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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 9 FAZENDA E FLANRJAMENTO

PROCESSO N9 10580/021.113/86-90

Sessão de
05 de dezembrn	 91	 ACORDÃO N 9CSRF/01-01.252de 19 

Recurso ri 2 :	 RP/105-0.144

Recorrente! FAZENDA NACIONAL

Recorrida	 QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: R. GONZALEZ & CIA. LTDA.

IRPj  CORRECÃOMONETARI DO BALANÇO - Os
bens ou ga 'stos - ativáveis,- nao escritura-
dos no Ativo Permanente e, portanto, não
corrigidos com o balanço, devem ser corri
gidos extracontabilmente, para secomputaF
a respectiva receita de correção monetá-
ria. Não cabe considerar á dedução das de
preciac6es dos im6veis, uma vez que osme-ã
mos se encontravam em fase de construção
nos períodos-,,base fiscalizados.

Admite-se, contudo, que a correção monetá
ria do imobilizado forma reserva ocult-a-.
no Patrimônio Liquido, gerando correçãomo
netária subtrativa no exercício seguinte:-

Recurso conhecido e provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso,

para restabelecer a tributação da parcela relativa a correção mone

tária dos bens ativáveis, deferindo-se, contudo, ao sujeito passi-

vo, a correção Monetária da reserva oculta, pelo seu valor liqui-

do do IRPJ, no exercício subsequente ao de sua constituição, nos

termos do relatôrio e voto que passam a integrar o presente julga--

do, vencidos os Cons. João Dias Neto e Juarez de Morais.

Sala das Sess6es(DF), em 05 de dezembro de 1991.

v.v.
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MARIAM SEIF	 - PRESIDENTE

pt4 OELL:010. GADELHA DIAS - RELATOR

IRAN DE LIMA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA
CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, MARCIO MA
CHADO CALDEIRA, BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, AQUILES RODRIGUES DE 0;;".
LIVEIRA, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e SE
BASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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PROCESSO N° 10580/021.113/86-90

RECURSO N9 :	 RP/105 . 14 4

ACORDÃO :	 C SRF/ O 1- 01 . 2 5 2

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: R. GONZALE & CIA. LTDA,

RELATÕRIO

A Fazenda Nacional, por sua Procuradora junto àOuin

Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre ã Câmara Su-

perior de Recursos Fiscais da decisão consubstanciada no Acórdão

n9 105-3.407, de 03/07189, quando, por maioria de votos, foi dado

provimento parcial ao recurso voluntário n9 91.871, interposto por

R. GONZALEZ & CIA. LTDA.

O recurso circunscreve-se ã parte relativa à exigen-
cia da correção monetária sobre os desembolsos efetuados para aqui

sição parcelada de imóveis que deveriam ter sido contabilizados no

Ativo Permanente, e que a contribuinte apropriou como despesas o-

peracionais.

Decidiu a Câmara recorrida pela manutenção da glosa

das despesas, mas não admitiu a exigencia da respectiva correção

monetária, conforme evidencia a ementa abaixo transcrita:

"CUSTOS OU DESPESAS  OPERACIONAIS - 	
coes Escrituradas como Despesas - O Custo dos
bens adquiridos ou das melhorias realizadas,
cuja vida íitil ultrapasse um ano, deverá" ser
capitalizado.

CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO - Ativo Imobi-1 \4;
lado - A tributação—do valor de um bem do/

	 Arã-in
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ativo imobilizado, por ter sido registrado co
mo despesa operacional, inibe providencia se=
melhante em relação à correção monetária não
efetuada, uma vez que o bem considerado to-
talmente depreciado."

No voto, o Relator do acOrdão recorrido justificou:

"Quanto insuficiencia de correção monetá-
ria, no entanto, adoto o pensamento dominante nes-
te Colegiado, no sentido de que o lançamento de um
bem imobilizável, como despesa operacional, equiva
le a registrá-lo, simultaneamente em conta do Ati-
vo Imobilizado e em uma correspondente conta de de
precinão. De forma que não há como pretender-se
correçao monetária de um bem totalmente depreciado.
Ainda que mantidas as duas contas, as correções mo
netárias de ambas, de naturezas contrárias, se anil
lariam. Este o entedendimento captado nos Ac6rdão-s-
n9 103-6.899/85 e 101-75.915/85 e adotado por esta
Câmara, conforme AcOrdãos n9 105-2.540/88 e .....
105-2.765/88."

A douta Procuradoria insurge-se contra esse enten-

dimento, ao fundamento básico de que a depreciação parcial ou to-

tal e uma faculdade dos contribuintes e deve obedecer aos pressupos

tos e regras especificas.

O reucrso especial foi admitido pela então Presi-

dente da Quinta Câmara, por despacho, em 10/10/89, às fls. 154/155.

Intimada, a contribuinte ingressou simultaneamen-

te, em 11/10/90, com duas petições.

A peça de fls. 160/163 trata de suposto recurso es

pecial que, por despacho do Presidente da Quinta Câmara (f is 189/

/191), foi-lhe negado seguimento, em face de a mesma não preencher

os pressupostos para a sua admissibilidade.

A fls. 192 o Oficio PRESIJ105-0.003/91,dirigido ao

Sr. Delegado da Receita Federal em Salvador (BA), solicitando 	 a

O\
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ciência ã interessada do teor do Despacho PRESI n9 105.01.105/91.

Na peça de fls. 1821185 a contribuinte ofereceu suas

contra-razões, reportandose aos fundamentos utilizados pelo Conse-

lheiro-Relator no voto que conduziu o Ac6rdão ora recorridollio

É o relat&rio.

-,-
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Conselheiro MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, relator

O recurso g tempestivo e, preenchendo os demais re-

quisitos de admissibilidade, deve ser conhecido.

A matéria objeto de recurso especial jã foi reestuda

da recentemente por esta Câmara Superior que, por maioria de votos

dos seus membros, vem entendendo que os bens ativãveis, não escritu

rados no Ativo Permanente e, portanto, não corrigidos com obálanço,

devem ser corrigidos extracontabilmente para se com putar a respecti

va receita de correção monetãria. Decidiu tombem, este Colegiada,

que cabe igualmente a dedução da depreciação, considerados os as-

pectos legais e fiscais que a envolvem, bem como admitir os efeitos

da correção monetária extracontãbil do Patrimônio Líquido, conforme

o caso.

Peço vénia ao ilustre ex-Presidente desta Casa, Dr.

Urgel Pereira Lopes, para transcrever parte de seu voto que integra

o AcOrdão CSRF/01-0.1.066, de 26711/90, tendo em vista tratar-se de

caso análogo ao dos autos:

"O tratamento tributário dispensável aos ca-
sos de bens ou gastos que deveriam ter sido escritu-
rados no Ativo Permanente e que, ao invés, foram es-
criturados e apropriados como custos ou despesas do
exercício, tem sido objeto de decisões discrepantes
entre as Câmaras do 19 Conselho de Contribuintes e,
mesmo em cada uma delas, registram-se mutações ao
longo destes últimos anás.

Ultimamente verti se consolidando o entendimen
to (notadamente na primeira Câmara), nalinha- do que
passo a expor.

Não há dúvida de que os bens ou direitos ati
vãveis, segundo as normas de direito comercial, con:.

‘,411
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tábeis e fiscais de regencia, devem ser considerados
como se estivessem contablizados no Ativo Permanen-
te.

Se foram contabilizados como custos ou despe
sas operacionais impõe-se a correspondente glosa.

Como, na verdade, o bem não está no AtivoPer
manente, não foi corrigido monetariamente.

O remédio ê proceder-se à correção monetária
extracontabilmente, para se achar a respectiva "re-
ceita" de correção monetária.

Todavia, não se perderão de vista os princí-
pios maiores da justiça fiscal.

Assim, se e legalmente possível cobrar tribu
to em função de diferença de correção monetária d5
Ativo Permanente, feita extracontabilmente, por não
efetuada pelo contribuinte, no todo ou em parte, no
local e na epoca pr6prios, é igualmente possível e
legítimo, por um princípio de simetria e de justiça
desejáveis, considerar as demais conseertencias fis-
cais, ainda que pertinentes a faculdades jurídicas à
disposição dos contribuintes.

Nessa linha de pensamento, se os bens ou di-
reitos ativáveis devem ser considerados como se no
Ativo estivessem, essa regra tanto há de valer para
a correspondente correção monetária credora, que e
um direito do Fisco e o favorece, como para a depre-
ciação que o bem sofreu, ou para a amortização cabí-
vel, que constituiria uma faculdade do contribuinte
e o beneficiaria.

	

Mesmo porque o fato de o bem não estar 	 no
imobilizado não significa que tenha deixado de ser
utilizado pelo contribuinte, igualmente sofrendo des
gaste ou atingindo pela obsolescencia.

Nesses casos, a justica fiscal sobreleva e-
ventuais inobservâncias dos fundamentos técnicos da
depreciação ou da amortização.

Por conseguinte, na recomposição dos resulta
dos tributáveis, cumpre deduzir as denreciaçaes que,
em execução, forem apuradas cabíveis, à luz das re-
gras legais de regência do instituto, sobre os bens
que a autuação considerou ativáveis.

No presente litígio a ação fiscal alcançou,
apenas, o exercício de 1985, ano-base de 1984, em re—lação ao tema objeto do recurso especial.éV g\
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Se tivesse alcançado exercício subsegtente
ainda cumpriria considerar os efeitos da correção mo_
netária extracontâbil no Património Líquido.

Como se sabe, os mecanismos da correção mone
tária das contas- do balanço perseguem o saldo da con"
ta de correção monetária. Quer ela seja contábil, co
mo deve ser, quer seja extracontábil, como pode ser,
a correção monetária do Ativo, levantada em procedi-
mento fiscal, forma reserva oculta que deve reper-
cutir no Patrimônio Líquido, onde vai gerar correção
monetária subtrativa no exercício subseqtente. Obvia
mente, essa reserva oculta só pode ser considerad-a-
pelo valor líquido, depois de deduzida a correspon-
dente provisão para o imposto de renda.

Mas este aspecto do problema não será consi-
derado no caso vertente,' na medida em que não cabe
estender os efeitos da decisão a exercícios não exa-
minados ou fiscalizados."

No caso dos autos, cumpre destacar que, não cabe con-
siderar a dedução das depreciações dos aludidos imóveis, uma vez

que, conforme se depreende da Promessa de Compra e Venda de fls.07/

109, os bens se encontravam em fase de construção nos períodos-base

de 1982 e 1983.

Considerando, no entanto, que a fiscalização ábran-
,

geu mais de um exercício (1983 e 19841, é de se admitir que a corre_
ção monetária do imobilizado forma reserva oculta no Património Lí-

quido, gerando correção monetária subtrativa no exercício de 1984.

Lembre-se, . por oportuno, que essa reserva ocultasó

pode ser considerada pelo seu valor líquido, depois de deduzida a

correspondente provisãb para o imposto de renda.

Diante do exposto, dou provimento parcial ao recurso
da Fazenda Nacional, para restabelecer a tributação das parcelas re-
lativas á correção monetária dos valores ativáveis nos exercíciosdé

1983 e 1984, consideradas, contudo, a reserva oculta aflorada no

Patrimônio Líquido constante d5 - ,alanço. de 31/12/82.

	

---14"-- 1/  -
MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - RELATOR 	 •
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